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Publicado no D.O.C. São Paulo, 54, Ano 65    Sexta-feira.

20 de Março de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.290, DE 19 DE MARÇO DE 2020

Determina o fechamento dos parques municipais, sob a gestão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, bem como do Parque das Bicicletas e do Centro Esportivo, Recreativo e Educativo do Trabalhador - CERET.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica determinado o fechamento, por tempo indeterminado, dos parques municipais sob a gestão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, bem como do Parque das Bicicletas e do Centro Esportivo, Recreativo e Educativo do Trabalhador - CERET a partir do dia 21 de março de 2020.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

EDUARDO DE CASTRO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 19 de março de 2020.

REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 59.283/20 POR TER

SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE 17 DE MARÇO DE 2020

DECRETO Nº 59.283, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Declara situação de emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica decretada situação de emergência no Município de São Paulo, para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus, de importância internacional.

Art. 2º Para o enfrentamento da situação de emergência ora declarada, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

I - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

II - nos termos do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência.

Art. 3º Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, continentes de unidades de atendimento ao público, resguardada a manutenção integral dos serviços essenciais, deverão avaliar a possibilidade de suspensão, redução ou alteração dos serviços, implementação de novas condições e restrições temporárias na prestação e acesso, bem como outras medidas, considerando a natureza do serviço e no intuito de reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de pessoas nos locais de atendimento, em especial das pessoas inseridas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, no grupo de risco de maior probabilidade de desenvolvimento dos sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus.

Art. 4º Confirmada a infecção pelo coronavírus ou caracterizada outra doença, o servidor será licenciado para tratamento da própria saúde, nos termos do artigo 143 da Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, seguindo procedimento fixado pela Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 5º Caberá ao gestor municipal adotar todas as providências legais ao seu alcance visando evitar ou reduzir a exposição dos agentes públicos e frequentadores das repartições públicas aos riscos de contágio pelo coronavírus, em especial, no período da emergência, as medidas transitórias previstas neste decreto.

Art. 6º As chefias imediatas deverão submeter ao regime de teletrabalho:

I – pelo período de 7 (sete) dias, contados da data do reingresso, o servidor que tenha regressado do exterior, advindo de área não endêmica, ainda que sem sintomas compatíveis com quadro de infecção pelo coronavírus;

II – pelo período de 14 (catorze) dias, o servidor:

a) que tenha regressado do exterior, advindo de regiões consideradas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, endêmicas pela infecção do coronavírus, a contar da data do seu reingresso no território nacional;

b) acometido de sintomas compatíveis com o quadro de infecção pelo coronavírus, conforme orientação das autoridades de saúde e sanitária, a contar da comunicação efetuada pelo servidor, conforme modelo padrão de requerimento definido pela Secretaria Municipal de Gestão.

III – pelo período de emergência:

a) as servidoras gestantes e lactantes;

b) os servidores maiores de 60 (sessenta) anos;

c) os servidores expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvimento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, nos termos definidos pelas autoridades de saúde e sanitária;
d) os servidores com deficiência que estejam no grupo de risco, nos termos definidos pelas autoridades de saúde e sanitária.

§ 1º A execução do teletrabalho, nas hipóteses preconizadas nos incisos do “caput” deste artigo, sem prejuízo da observância das demais condições instituídas pelo titular do órgão da Administração Direta, Autarquias e Fundações, consistirá no desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, das tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, ou de cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime não presencial.

§ 2º Por decisão do titular do órgão da Administração Direta, Autarquias e Fundações, o disposto neste artigo não será aplicado aos servidores lotados em unidades que prestem serviços essenciais, especialmente os necessários para o combate da pandemia.

§ 3º Os servidores afastados na forma deste artigo deverão permanecer em seus domicílios pelo período indicado.

Art. 7º Poderá ainda ser instituído regime de teletrabalho, no curso do período de emergência, a critério e nas condições definidas pelo titular do órgão da Administração Direta,

Autarquias e Fundações, para servidores cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização do trabalho remoto, sem prejuízo ao serviço público.

Art. 8º A instituição do regime de teletrabalho, de que tratam os arts. 6º e 7º, no período de emergência está condicionada:

I – à manutenção diária na unidade de servidores suficientes para garantir o atendimento;

II - à inexistência de prejuízo ao serviço.

Art. 9º Mediante avaliação da chefia imediata e desde que não haja prejuízos para os serviços da unidade, deverão ser deferidas aos servidores férias acumuladas ou antecipadas as férias programadas, com priorização para os servidores que se enquadrem nas situações do inciso III do artigo 6º deste decreto.

Art. 10. Ficam suspensas, por 60 (sessenta) dias, as férias deferidas ou programadas dos servidores das áreas de saúde, segurança urbana, assistência social e do serviço funerário.

Art. 11. Ficam vedados, ao longo do período de emergência:

I – afastamentos para viagens ao exterior;

II – a realização de provas de concurso público da Administração Direta, Autarquias e Fundações.

Art. 12. Sem prejuízo das medidas já elencadas, todas as unidades da Administração Direta, Autarquias e Fundações deverão adotar as seguintes providências:

I - adiar as reuniões, sessões e audiências que possam ser postergadas, ou realizá-las, caso possível, por meio remoto;

II - fixação, pelo período de emergência, de condições mais restritas de acesso aos prédios municipais, observadas as peculiaridades dos serviços prestados, limitando o ingresso às pessoas indispensáveis à execução e fruição dos serviços, e pelo tempo estritamente necessário;

III - disponibilizar canais telefônicos ou eletrônicos de acesso aos interessados, como alternativa para evitar ou reduzir a necessidade de comparecimento pessoal nas unidades de atendimento;

IV - evitar escalar, pelo período de emergência, servidores gestantes, lactantes, maiores de 60 (sessenta) anos, expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvimento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, em postos de atendimento direto, com grande fluxo ou aglomeração de pessoas, caso não lhes seja aplicável o regime de teletrabalho, realocando-os para realização de serviços internos;

V - reorganização da jornada de trabalho dos servidores, permitindo que o horário de entrada ou saída, ou ambos, recaiam fora dos horários de pico de afluência ao sistema de transporte público da Capital, se possível em turnos, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal;

VI - evitar a aglomeração de pessoas no interior dos prédios municipais;

VII - suspender ou adiar, pelo prazo de 30 dias, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de risco de evolução para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, o comparecimento presencial para perícias, exames, recadastramentos, provas de vida ou quaisquer outras providências administrativas;

VIII - manter a ventilação natural do ambiente de trabalho;

IX - determinar aos gestores e fiscais dos contratos:

a) que notifiquem as empresas de prestação de serviços com terceirização de mão de obra, empreiteiras e organizações parceiras, exigindo a orientação e acompanhamento diário dos seus colaboradores, a adoção das providências de precaução, definidas pelas autoridades de saúde e sanitária, e o afastamento daqueles com sintomas compatíveis ou infectados pelo coronavírus;

b) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço de limpeza a adoção das rotinas de asseio e desinfecção no período de emergência, observadas as orientações das autoridades de saúde e sanitária, bem como especial atenção na reposição dos insumos necessários;

c) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço a adoção das rotinas de limpeza e manutenção dos aparelhos de ar condicionado, observadas as orientações das autoridades de saúde e sanitária;

X - dispensa de comparecimento dos estagiários dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, salvo os estagiários da Secretaria Municipal de Saúde, Autarquia Hospitalar Municipal, Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, que poderão ser dispensados a critério e nas condições definidas pelos titulares dos respectivos órgãos e ente;

XI - orientar seus servidores sobre a doença COVID-19 e das medidas preventivas, em especial os profissionais das áreas de educação, saúde, segurança urbana e assistência social;
XII - disponibilização de máscaras, álcool em gel, bem como outros materiais e insumos recomendados pelas autoridades de saúde e sanitária, para todos os servidores que exerçam atividades de atendimento ao público;

XIII - disponibilização de sistema de trabalho remoto para os servidores públicos municipais;

XIV - os administradores dos Parques Municipais deverão promover ações de orientação aos frequentadores sobre o coronavírus e afixar cartazes de alerta e prevenção em todos eles;

XV - suspensão de todos cursos, oficinas e eventos similares, promovidos pelo Município de São Paulo.

XVI - restringir a 10 (dez) o número máximo de pessoas em enterros e velórios, sendo este último limitado a 1 (uma) hora de duração.

Parágrafo único. O atendimento presencial deverá ser mantido, porém mediante prévio agendamento, exceto nas áreas de saúde, segurança urbana, assistência social e serviço funerário.

Art. 13. Fica determinado o fechamento imediato de museus, bibliotecas, teatros, clubes esportivos e centros culturais públicos municipais, bem assim a suspensão de programas municipais que possam ensejar a aglomeração de pessoas, tais como o “Ruas Abertas”.

Art. 14. A Secretaria Municipal de Transportes deverá tomar as medidas necessárias para:

I – fixação de informativos nas garagens e pontos de ônibus acerca das medidas a serem adotadas pelos trabalhadores e usuários visando sua proteção individual;

II - adequação da frota de ônibus em relação a demanda;

III - divulgação de mensagens sonoras de prevenção nos terminais;

IV - disponibilização de espaço nos terminais para que agentes de saúde possam oferecer informações aos usuários;

V - limpeza e higienização total dos ônibus, em especial nos pontos de contato com as mãos dos usuários, e também do ar condicionado;

VI - disponibilização de álcool em gel aos usuários e trabalhadores, nas áreas dos terminais e entrada e saída dos veículos;

VII - orientação para que os motoristas e cobradores higienizem as mãos a cada viagem;

VIII - higienização dos veículos utilizados como táxi ou em aplicativos de transporte de passageiros, periodicamente durante o dia;

IX - suspensão do rodízio municipal de veículos.

Art. 15. Fica determinado à Secretaria Municipal da Saúde que adote providências para:

I - capacitação de todos os profissionais para atendimento, diagnóstico e orientação quanto a medidas protetivas;

II - estabelecimento de processo de triagem nas unidades de saúde que possibilite a rápida identificação dos possíveis casos de COVID-19 e os direcione para área física específica na unidade de saúde – separada das demais - para o atendimento destes pacientes;

III - aquisição de equipamentos de proteção individual -

EPIs para profissionais de saúde;

IV - ampliação do número de leitos para os casos mais graves;

V - antecipação da vacinação contra gripe, com ampliação de postos de atendimento;

VI - utilização, caso necessário, de equipamentos públicos culturais, educacionais e esportivos municipais para atendimento emergencial na área de saúde, com prioridade de atendimento para os grupos de risco de forma a minimizar a exposição destas pessoas;

VII - orientação aos serviços de saúde, para que comuniquem o Consulado e/ou a Embaixada, no caso de pacientes estrangeiros, especialmente os não residentes no Brasil.

§ 1º A Secretaria Municipal da Saúde poderá requisitar aos demais órgãos municipais recursos humanos a serem alocados temporariamente para suprir necessidade excepcional de atendimento à população, sendo que a requisição deverá ser processada, quanto à sua viabilidade, pela Secretaria Municipal de Gestão.

§ 2º A Secretaria Municipal da Saúde - SMS expedirá recomendações gerais à população, contemplando as seguintes medidas:

I - que sejam evitados locais com aglomeração de pessoas;

II - que disponibilize informações no atendimento 156, com a possibilidade de atendimento realizado pelos funcionários do “call center” com base em “script” elaborado por SMS que permita identificar potencial pessoa infectada;

III - que inclua mensagem de orientação aos cidadãos no atendimento 156 e centrais telefônicas dos órgãos e entidades municipais, sobre os cuidados e prevenção sobre a COVID-19;

IV - que realize campanha publicitária, em articulação com os governos estadual e federal, para orientação da população acerca dos cuidados a serem adotados para prevenção da doença, bem como dos procedimentos a serem observados nos casos de suspeita de contaminação;

V - que oriente os setores de comércio e serviços a adotar medidas de prevenção.

Art. 16. Fica determinado à Secretaria Municipal de Educação que:

I - capacite os professores para atuarem como orientadores dos alunos quanto aos cuidados a serem adotados visando à prevenção da doença;

II - realize mutirão de orientação aos responsáveis e alunos;

III - busque alternativas para o fornecimento de alimentação aos estudantes;

IV - promova a interrupção gradual das aulas na rede pública de ensino, com orientação dos responsáveis e alunos acerca da COVID-19 e das medidas preventivas;

V - oriente as escolas da rede privada de ensino para que adotem o mesmo procedimento estabelecido no item anterior;

VI - adote medidas visando à operacionalização de ensino à distância.

Art. 17. Fica determinado à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social que:

I - desative todos os serviços, à exceção dos seguintes:
a) Equipamentos da rede direta de atendimento, priorizando atendimentos por telefone, e mail e outros canais de comunicação não presenciais;

b) Serviços de acolhimento;

c) Bagageiro;

d) Núcleo de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico;

e) Serviço e Proteção Social às Crianças e Adolescentes

Vítimas de Violência;

f) Serviço Alimentação Domiciliar para Pessoa Idosa;

g) Serviço Especializado de Abordagem Social e Núcleo de

Convivência para Adultos em Situação de Rua;

h) Visitas domiciliares do Serviço de Assistência Social à

Família e Proteção Social Básica no Domicílio e do Núcleo de

Convivência do Idoso;

i) Centro de Defesa e de Convivência da Mulher, Centro Dia para Idoso, Núcleo de Apoio à Inclusão Social para Pessoas com Deficiência, Centro de Referência da Diversidade, Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto e Serviço de Inclusão Social e Produtiva, exceto quanto atividades coletivas promovidas nestas unidades que deverão ser suspensas;

II - suspenda ou limite visitas a uma vez a cada duas semanas, nos centros de acolhimento de pessoas idosas;

III – garanta que os profissionais que trabalhem nas unidades de acolhimento, bem como os visitantes utilizem máscaras de proteção e mantenham as mãos higienizadas.

Art. 18. Fica determinado à Secretaria Municipal de Cultura que:

I - reprograme os grandes eventos públicos;

II - cancele todos os demais eventos que gerem aglomeração de pessoas;

III - suspenda as autorizações para filmagens e gravações de que trata o Decreto nº 56.905, de 30 de março de 2016.

Art. 19. Fica vedada a expedição de novos alvarás de autorização para eventos públicos e temporários, na forma do

Decreto nº 49.969, de 2008.

Parágrafo único. Os órgãos competentes adotarão as providências necessárias para revogação daqueles já expedidos.

Art. 20. Nos processos e expedientes administrativos, ficam suspensos todos os prazos regulamentares e legais, por 30 (trinta) dias, sem prejuízo de eventual prorrogação.

Art. 21. Serão divulgadas mensagens informativas em relógios e abrigos públicos.

Art. 22. Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, no âmbito de sua competência, poderão expedir normas complementares, relativamente à execução deste decreto, e decidir casos omissos.

Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar a situação de emergência, nos termos da Lei Federal nº 13.979, de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 16 de março de 2020
PORTARIAS

PORTARIA 42, DE 19 DE MARÇO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6051.2020/0000792-0

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Tornar insubsistente a Portaria 37-CHG/PREF., de 11 de março de 2020, publicada no DOC de 12 de março de 2020.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 252-PREF, ITEM 23,

DE 3.03.2020, PUBLICADA NO DOC DE 4.03.2020

PROCESSO SEI Nº 6037.2020/0000445-3

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor LUIZ ROBERTO MARTINIANO, RF 555.010.6, vaga 13957, é a partir de 4.03.2020, e não como constou.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

APOSTILA DO TITULO DE NOMEAÇÃO 189-

PREF, DE 10.03.2020, PUBLICADA NO DOC DE

11.03.2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0000562-2

É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que a nomeação do senhor HUGO POSSOLO DE SOVERAL NETO, RG 3.799.786-5, para exercer o cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Cultura, vaga 12403, é a partir de 2 de abril de 2020, e não como constou.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

6011.2019/0002716-6 - DANIEL PIRES DE OLIVEIRA – RF

815.679.4 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/SP 246.810)

- Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU (docs. 020927220, 021015247 e 021555769), devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (doc. 021717876) e da Assessoria Jurídica de SGM, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto porDANIEL PIRES DE OLIVEIRA – RF 815.679.4 , por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6021.2019/0054202-2 - TÂNIA MARA VALADARES, RF 670.740.8 - vínculo 3 (Adv.: Simone Arthur Nascimento, OAB/ SP 120.95) - Cassação de aposentadoria por invalidez. Pedido de reconsideração. - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PGM/PROCED (doc. 025601009), de PGM/CGC (doc. 025715864), da SMJ (doc. 026374007), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc. 026944074), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por TÂNIA MARA VALADARES, RF 670.740.8 – vínculo 3, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada.

6021.2019/0055646-5 - GIANPIERO ORLANDO GASPARINI, RF 804.657.3 vínculo 1 (ADV.: GIANPIERO ORLANDO GASPARINI, OAB/SP nº 167.952, em causa própria) - Anulação de posse. Recurso hierárquico. - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações do Departamento de Procedimentos Disciplinares (docs 024739475 e 025797852) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 027014733), CONHEÇO do recurso tempestivamente interposto por GIANPIERO ORLANDO GASPARINI, RF 804.657.3 vínculo 1, e, no mérito,

NEGO-LHE PROVIMENTO, uma vez que não foram apresentados argumentos novos que pudessem modificar a decisão proferida pelo Senhor Secretário Municipal de Educação nos processos 2012-0.274.192-0 e 6016.2019/0061239-2. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0003147-3 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES –

RF 624.866.7 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão, OAB/SP 246.810)

- Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (doc. 026466158) e da Assessoria Jurídica de SGM (doc. 027172272), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CARLOS ALBERTO RODRIGUES – RF 624.866.7, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0003158-9 - LUCIANA SANTOS CIAVATELLI

– RF 743.982.2 - Vínculo 1 (Adv. Maria Aparecida de Oliveira,

OAB/SP n.º 72.320) - Pedido de reconsideração. - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações do Departamento de Procedimentos Disciplinares (doc. 026420679), da Sra. Procuradora Geral do Município (doc. 026491608) e do Sr. Secretário Municipal de Justiça (doc. 026602634), bem assim da Assessoria Jurídica deste Gabinete, que adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao

Pedido de Reconsideração interposto por LUCIANA SANTOS

CIAVATELLI – RF 743.982.2 (vínculo 1), por ausência de qualquer outro fato ou fundamento jurídico capaz de justificar a reforma da decisão combatida. - II – Consequentemente, dou por encerrada a instância administrativa.

6067.2018/0015087-5 - Viável Brasil Telecomunicação

Visual Ltda. (Adv. Sebastião César Coelho, OAB/SP 318.465)

- Aplicação e penalidade – responsabilização de pessoa jurídica – Lei Federal nº 12.846/13 – recurso hierárquico – análise - RETI-RATIFICO o despacho doc 026556410 (publicado em 04.03.20), para fazer constar o nome do representante legal Adv. Sebastião César Coelho – OAB/SP 318.465, mantendo integralmente os demais termos.

6056.2019/0002059-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-233.390-9, lavrado em

15/02/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0003338-3 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.715-8 lavrado em 05/02/2019. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0003339-1 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil

Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.717-4, lavrado em 05/02/2019. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

2018-0.085.508-3 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-VM, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 10-332.809-2, lavrado em 24/07/2016. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.091.583-3 - Itaplan Brasil Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP 196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por ITAPLAN BRASIL

CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 10-332.084-9, lavrado em 12/06/2016. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.049.032-0 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/ AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fundamento nos artigos 59, inciso III e 114 da Lei 16.642/17 combinados com a Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categoria de uso E2.5, localizada na Rua Rodrigo de Matos esquina com a rua Maria Amália de Azevedo, Jardim Tremembé, contribuinte 109.174.0036-3. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.003.284-7 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.128/130, de SEL.G (fls. 132/133), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 134/135, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 136/139, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fulcro no art. 1º da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Antônio da Mata Júnior, 80 – SQL 103.015.0055-9. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.063.006-8 - Macelo José Dantas e Juliana Bazoli Dantas - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por MACELO JOSÉ DANTAS E JULIANA BAZOLI DANTAS, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial, categoria de uso r3-01 localizada No Condomínio Residencial Dracena, à Rua João Guilherme, nº 431, contribuinte 159.276.0140-4. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.064.400-7 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Advª Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/ SP 196.250) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (fl. 53), de SMSUB/SGUOS (fls. 46/52) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 38/39 e 54/58), as quais adoto como razão de decidir e, com fulcro no art. 48-A da Lei 14.141/06, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda, CANCELANDO-SE, por consequência, o Auto de Multa nº. 07-381.793-7, visto que eivado de vício que o torna ilegal. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.066.413-0 - JD Gestão Vendas e Participações

Imobiliárias Ltda. (Advª Cibeli da Silva Bortolotto, OAB/SP 251.906) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações desta Assessoria às fls. 49/50 e de SMSUB/SGUOS (fls. 57/63), a qual adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por JD GESTÃO VENDAS E PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA., com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 07-381.775-9, lavrado em 03/06/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.066.416-4 - JD Gestão Vendas e Participações Imobiliárias Ltda. (Advª Cibeli da Silva Bortolotto, OAB/SP 251.906) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (fl. 45/49), de SMSUB/SGUOS (fls. 58/64), da SUB-PE (fl. 54) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 50/51 e 66/70), as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JD Gestão Vendas e Participações Imobiliárias Ltda, , por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, porém RETI- -RATIFICO o valor do auto para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), visto não ter restado caracterizada a reincidência, mantendo os demais termos do Auto de Multa nº. 07-381.792-9. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.032.743-8 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/

AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fundamento no artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categoria de uso E2.5, localizada na Rua Augusto Teixeira, nº 46, esquina com a Rua Salomão Gebara, contribuinte 175.211.0050-5. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.064.393-0 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Adv. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/ SP 196.250) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (fl. 56), de SMSUB/SGUOS (fls. 48/54) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 37/39 e 57/61), as quais adoto como razão de decidir e, com fulcro no art. 48-A da Lei 14.141/06, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda, CANCELANDO-SE, por consequência, o Auto de Multa nº. 07-381.812-7, visto que eivado de vício que o torna ilegal. - 2.Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.064.403-1 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Adv. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/ SP 196.250) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações desta Assessoria às fls. 37/39 e de SMSUB/SGUOS (fls. 47/53), a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA., com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 07-381.787-2, lavrado em 17/06/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.066.421-0 - JD Gestão Vendas e Participações Imobiliárias Ltda. (adva. Cibele da Silva Bortolatto – OAB/SP 251.906) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações desta Assessoria às fls. 49/50 e de SMSUB/SGUOS (fls. 55/61), a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por JD GESTÃO VENDAS E PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA., com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 07-381.801-1, lavrado em 15/07/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.066.423-7 - JD Gestão Vendas e Participações Imobiliárias Ltda. (adva. Cibele da Silva Bortolatto – OAB/SP 251.906) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (fl. 63), de SMSUB/SGUOS (fls. 56/62) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 45/47 e 64/68), as quais adoto como razão de decidir e, com fulcro no art. 48-A da Lei 14.141/06, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por JD Gestão Vendas e Participações Imobiliárias Ltda., CANCELANDO-SE, por consequência, o Auto de Multa nº. 07-381.808-9, visto que eivado de vício que o torna ilegal. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.108.113-8 - Itaplan Brasil Consultoria de Imóveis Ltda. (Adva. Fernanda Amato de Moraes Quintero – OAB/SP 196.250) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por ITAPLAN

BRASIL CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 10-332.089-0, lavrado em 18/06/2016. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.108.126-0 - Itaplan Brasil Consultoria de Imóveis

Ltda. (Adva. Fernanda Amato de Moraes Quintero – OAB/SP 196.250) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por ITAPLAN BRASIL CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 10-332.819-0, lavrado em 30/07/2016. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.044.662-3 - Associação Religiosa e Beneficente Jesus Maria José - Pedido de regularização de edificação - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recursointerposto por ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA JESUS MARIA JOSÉ, com fundamento no inciso VII do artigo 3º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional (escola), categoria de uso E3.1, localizada na Avenida Adolfo Pinheiro, nºs. 893 e 925, Santo Amaro, contribuinte 087.087.0035-4. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2017-0.006.824-1 - Maria Carolina Coimbra de Andrade –

ME (Advs. Marco Vinício Petrelluzzi, OAB/SP 367.086 e Cristina

Alli Molineiro, OAB/SP 355.666) - Aplicação e penalidade – responsabilização de pessoa jurídica – Lei Federal nº 12.846/13 – recurso hierárquico negado – pedido de reconsideração - RETI-RATIFICO o despacho doc 0266440058 (publicado em 07.03.20), para fazer constar o nome do representante legal Advs. Marco

Vinício Petrelluzzi, OAB/SP 367.086 e Cristina Alli Molineiro, OAB/

SP 355.666, mantendo integralmente os demais termos.

1997-0.125.758-8 - Departamento do Patrimônio Histórico / Mirthes Ivany Soares Baffi - Resolução nº 38/CONPRESP/2018 – Tombamento de Imóvel – Complexo Penitenciário do Carandirú – Homologação - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações do SMC/DPH, às fls.845/848, a decisão do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – CONPRESP, às fls.859/861, da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Cultura, às fls. 892/894 e da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Governo, HOMOLOGO, nos termos do parágrafo único, do artigo 15, da Lei Municipal n° 10.032/85, alterada pela Lei Municipal nº 10.236/86, a Resolução nº 38/ CONPRESP/2018 (fls. 884/889), na forma publicada na página

13 do Diário Oficial da Cidade do dia 06 de março de 2020, conforme cópia anexada à fl. 890 destes autos. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.003.986-6 - Abdul Ghafour Mohamad Elkadri e outros - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ABDUL GHAFOUR MOHAMAD ELKADRI e outros, com fundamento nos artigos 59, inciso III e 114 da Lei 16.642/17 combinados com a Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso misto, categoria de uso C2.3, S1.2 e R, localizada na Avenida Marechal Tito, nº 4.150/4.152/4.154/4.156, Jardim Fluminense, Itaim Paulista, contribuinte 134.153.0041-1 e 0042-1, zona de uso Z3. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

6310.2019/0000427-7 - PMSP - Câmara Municipal – TCM e SP-PREVCOM - Termo de Compromisso. Plano de Benefícios Complementares. Lei Municipal nº 17.020/18 - À vista dos elementos contidos no vertente processo, em especial as manifestações da Secretaria Municipal da Fazenda (doc 025473043 e 026991139), da Secretaria Municipal de Gestão (doc 025941175 e 026176844), da SP-PREVCOM (doc 025472884 e 026974306) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026755021 e 027057639), com fulcro no art. 13 da Lei Complementar nº 109/01, na Lei Complementar nº 108/01, no art. 4º a 23 da Lei Estadual nº 14.653/11 e na Lei Municipal nº 17.020/18, AUTORIZO a celebração de Termo de Compromisso com a Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo – SP-PREVCOM, para fins de pactuar os procedimentos e padrões operacionais relativos à relação previdenciária estabelecida no Convênio de Adesão ao PLANO DE BENEFÍCIOS SP PREVIDÊNCIA (CNPB nº 2019.0038-56). - II –

AUTORIZO, consequentemente, a emissão de nota de empenho onerando a dotação nº 28.13.09.271.3004.6.821.3.1.90.13.00.

00, no valor total de R$ 967.125,60 (novecentos e sessenta e sete mil e cento e vinte e cinco reais e sessenta centavos) em favor da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP-PREVCOM, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.401.381/0001-98, para fins de aporte a título de adiantamento de contribuições futuras.
SECRETARIAS

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET N. 03 DE 19 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O REGIME DE TRABALHO REMOTO, NA FORMA DO DECRETO N. 59.283/2020 E PORTARIA N. 24/SG/2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso de suas atribuições e na forma do disposto no Decreto n. 59.283/2020 e Portaria n. 24/ SG/2020,

RESOLVE:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o regime de trabalho remoto no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, na forma do Decreto n. 59.283/2020 e Portaria n. 24/SG/2020.

Art. 2º A execução do trabalho remoto consistirá no desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, das tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, ou de cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime não presencial.

Parágrafo único. Na hipótese de ser estabelecido plano de trabalho ou tarefas específicas, deverá ser observado o modelo do Anexo I da Portaria n. 24/SG/2020.

Art. 3º Os servidores submetidos ao regime de trabalho remoto deverão observar as seguintes medidas:

I - permanecer em sua residência, à disposição da Administração Pública durante seu horário diário de expediente, de acordo com a jornada normal de trabalho;

II - manter atualizados telefones locais e endereços eletrônicos para contato.

III - cumprir as tarefas nos prazos e condições assinaladas pela chefia imediata, informando o andamento dos trabalhos e apontando, tempestivamente, eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega dos trabalhos sob sua responsabilidade;

IV - cumprir diretamente as atividades que lhes forem designadas, sendo vedada a utilização de terceiros para esse fim;

V - atender às solicitações de providências, informações e outras demandas encaminhadas pela chefia imediata e mediata pelos telefones de contato ou endereço eletrônico indicado; §1º Sem prejuízo do disposto nesta Portaria, o servidor poderá ser convocado para a realização de atividades presenciais, conforme necessidade do serviço ou a critério da chefia imediata.

§2º As chefias deverão instituir mecanismos de controle e verificação da execução das atividades realizadas em trabalho remoto.

§3º A inobservância injustificada de qualquer um dos requisitos previstos nesta Portaria caracterizará falta injustificada, nos termos do artigo 92, incisos I e III, da Lei n. 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 4º Ficam obrigatoriamente submetidos ao regime de trabalho remoto todos os servidores que se enquadrarem em uma das hipóteses previstas no art. 6º do Decreto n. 59.283/2020, ressalvados, por decisão da Secretária, servidores lotados em unidades que prestem serviços essenciais, em especial os necessários para o combate da pandemia.

Art. 5º Esta Portaria se aplica, no que couber, aos beneficiários do Programa Operação Trabalho, nos termos do art. 2º, inc. I da Lei n. 13.178/2001.
Parágrafo único. Nas hipóteses reguladas pela Portaria SMDET n. 34/2019, caberá ao órgão responsável adotar as medidas previstas neste ato e no art. 12 do Decreto n. 59.283/2020, em especial seus incisos XI e XII.

Art. 6º Ficam autorizados a trabalhar de forma remota, de acordo com organização a ser estabelecida pelas chefias das unidades específicas e de assistência direta à Secretária, no âmbito das suas respectivas competências, servidores cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização do trabalho remoto, sem prejuízo ao serviço público, nos termos do art. 7º do Decreto n. 59.283/2020.

Parágrafo único. A instituição do regime de trabalho remoto, no período de emergência, está condicionada:

I - à manutenção diária na unidade de servidores suficientes para garantir o atendimento;

II - à inexistência de prejuízo ao serviço.

Art. 7º Os servidores submetidos ao regime de trabalho remoto de que trata o Decreto n. 59.283/2020 deverão firmar a declaração constante no Anexo II da Portaria n. 24/SG/2020.

§1º Poderá ser exigida, a qualquer tempo, a comprovação das declarações prestadas pelo servidor submetido ao regime de teletrabalho com fundamento no artigo 6º do Decreto n. 59.283/2020.

§2º O regime de trabalho remoto é incompatível com a concessão ao servidor do Auxílio-Transporte e com o deferimento de horas suplementares.

§3º Deverão ser apontadas no campo “Observação” da Folha de Frequência Individual – FFI do servidor o período de sua submissão ao regime de teletrabalho, com a indicação da disposição do Decreto n. 59.283/2020, no qual fora enquadrada.

Art. 8º Os servidores da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho que não puderem aderir ao regime de trabalho remoto terão a jornada de trabalho reorganizada, a critério da Secretária, mediante formação de turmas que se revezarão diariamente, consoante disposto no art. 12, inc. X do Decreto n. 59.283/2020 e art. 10 da Portaria n. 24/SG/2020, de forma a garantir que haja, diariamente, servidores suficientes na unidade para que não haja prejuízo ao serviço público.

Art. 9º Diligências externas devem ser restritas apenas aos casos necessários.

Art. 10º Estão suspensos, até 05 de abril de 2020:

I - a realização de audiências pela Comissão de Apuração Preliminar;

II - a publicação de intimações;

III - os atendimentos físicos ao público, devendo a prestação de serviço ter prosseguimento por meio virtual;

IV - as reuniões presenciais, inclusive dos colegiados vinculados à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, previstas no art. 3º, inc. IV do Decreto n. 58.153/2018, ressalvados os casos de necessidade do serviço;

V - o acesso do público externo às dependências da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, aos Centros de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional – CRESAN, Teias e demais equipamentos, limitado o ingresso às pessoas indispensáveis à execução de serviços urgentes, e pelo tempo estritamente necessário.

Parágrafo único. Admitir-se-á atendimento com hora marcada, mediante encaminhamento de mensagem eletrônica para a unidade correspondente, com solicitação de agendamento e indicação das razões da urgência.

Art. 11 Fica mantido o atendimento presencial nos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cate, mediante prévio agendamento pelo site https://agendadesc.prefeitura. sp.gov.br/agendamento/#/home ou pelo Portal 156.

Art. 12 Fica mantida a operação do Programa Banco de Alimentos, nos termos da Lei n. 13.327/2002 e do Decreto n. 42.177/2002.

Art. 13 Os casos omissos e excepcionais serão objeto de tratativa direta entre as chefias das unidades específicas e de assistência direta à Secretária e Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA SMT.GAB Nº 080, DE 19 DE MARÇO DE 2020

EDSON CARAM, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes regulamentar as áreas e vias com restrição ao trânsito de caminhões e fixar os procedimentos referentes ao cadastro das Autorizações Especiais de Trânsito para Caminhões – AETC nos termos do Decreto nº 56.920, de 8 de abril de 2016 e da Portaria SMT.G nº 137, de 3 de agosto de 2018 com suas alterações posteriores; CONSIDERANDO o Decreto municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus; CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 59.285, de 19 de março de 2020, que suspende o atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais, CONSIDERANDO a importância de garantir o abastecimento, a prestação de serviços e a segurança da população, bem como, a melhoria das condições de mobilidade de pessoas e bens,

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a partir do dia 19/03/2020, inclusve, por tempo indeterminado e por período integral, o trânsito de caminhões, devidamente cadastrados no Sistema Unificado de Autorizações Especiais-SUAE, na Zona de Máxima Restrição de Circulação – ZMRC, Vias Estruturais Restritas – VER e Zonas Especiais de Restrição de Circulação – ZERC previstas na Portaria SMT/GAB nº 137/2018, desde que prestem serviços junto aos estabelecimentos indicados no artigo 2º do Decreto nº 59285, de 19 de março de 2020, visando manter o efetivo abastecimento da cidade, tais como:

I - transporte de medicamentos, materiais imunológicos, vacinas e kit's de sorologia;

II - transporte de água potável, bebidas e alimentos, in natura, processados, industrializados, entre outras formas;

III - transporte de produtos de higiene pessoal, doméstica e de necessidades básicas;

IV - transporte de combustíveis;

V - transportes para distribuição de gás;

VI - transporte de alimentos para animais;

VII - transporte de bens e materiais necessários para o abastecimento de hospitais, clínicas, laboratórios e centros médicos;

VIII - transporte de bens necessários para o abastecimento de hipermercados, supermercados, mercados, feiras livres, açougues, peixarias, hortifrutigranjeiros, quitandas e centros de abastecimento de alimentos, lojas de conveniência, padarias, restaurantes e lanchonetes.

IX - os veículos urbanos de Carga - VUC; Parágrafo único. Estende-se a autorização para o abastecimento de eventuais estabelecimentos que vierem a ser definidos em ato conjunto expedido pelas Secretarias Municipais de Governo, da Saúde e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 2º Permanecem as restrições de trânsito de caminhões cadastrados para as atividades Concretagem, Concretagem-

-Bomba, Mudanças, Remoção de Terra e Entulho em Obras Civis, Transporte de Caçambas Estacionárias por Poliguincho, Transporte de Máquinas, Equipamentos e materiais de construção.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 19 de março de 2020, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria SMT/GAB nº 079/2020.

Edson Caram

Secretário – SMT COMUNICADO CONJUNTO
A Secretaria dos Transportes Metropolitanos do Estado de São Paulo e a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes da cidade de São Paulo, diante do avanço da pandemia declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS do vírus COVID-19 (novo Coronavírus), no âmbito de suas atribuições, informa as medidas que serão adotadas a partir de 23 de março de 2020, para prevenir a disseminação do vírus entre os usuários de transportes coletivos.

1) Diante da recomendação de que as pessoas evitem ao máximo circular por ambientes externos para evitar a dispersão do vírus, as aulas nas escolas estaduais (conforme os Decretos

ns. 64.862/2020 e 64.864/2020) e municipais (conforme o Decreto nº 59.283/2020) foram suspensas. A fim de desestimular a circulação dos alunos em outros espaços públicos, haverá a suspensão da gratuidade de tarifas conferidas aos estudantes no sistema de transporte no período em que aulas estiverem suspensas.

2) Idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos é recomendável a não utilização do transporte público em horários de pico, uma vez que compõem o grupo mais vulnerável a desenvolver complicações de maior gravidade e por isso se tem recomendado que se restrinja o contato social. Se houver o agravamento da situação, pode haver determinação de que esse grupo seja impedido de usar o transporte público em horários específicos.

3) Para evitar a aglomeração de pessoas nos transportes coletivos, os trens e ônibus das regiões metropolitanas do Estado de São Paulo e da cidade e São Paulo serão disponibilizados na sua capacidade máxima.

4) Os pontos comerciais dentro das estações e terminais deverão disponibilizar dispenser com álcool em gel na concentração de 70%, por tempo indeterminado, sob risco de suspensão das atividades.

5) Os elevadores das estações e terminais serão dedicados ao uso exclusivo (e não mais preferencial) de pessoas com mobilidade reduzida, com controle para evitar aglomerações.

6) Serão intensificadas as estratégias de informação aos usuários de transporte coletivo, com a elaboração e divulgação de campanhas e materiais informativos sobre as medidas de prevenção e controle da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), que serão disponibilizadas por diversos meios, inclusive por mensagem de texto. Uma das estratégias será a de intensificar a orientação de que os usuários evitem contato próximo, como aperto de mãos, conversas, etc.

7) Serão buscadas e adotadas novas técnicas de combate ao vírus que forem disponibilizadas no mercado de consumo e recomendadas pelas autoridades competentes.

8) Serão intensificadas as medidas de higienização dos veículos e estações, com ampliação da frequência de limpeza de assentos, pisos, corrimãos, maçanetas, etc com álcool 70% ou solução de água sanitária.
9) Haverá intensificação do monitoramento e fiscalização da higienização dos banheiros das estações e dos terminais, criando para tanto, um comitê específico.

10) Os terminais e estações serão disponibilizados aos órgãos de saúde como locais de vacinação para gripe.
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INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS EM PECÚNIA E

DEMAIS DIREITOS:

DEFIRO o pagamento de férias da servidora abaixo, nos termos da O.N. 02/94-SMA, com as alterações do Despacho Normativo n° 002/SMG-G/2006 e da ON. N° 003/SMG-G/2008, acrescido de 1/3:

858.043.0/2–ISABELLA CARVALHO DE BARROS, processo nº. 6064.2020/0000356-0 relativo a 30 (trinta) dias do exercício de 2020, acrescidos de 1/3.
